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José Jorge (PE), um dos relatores, em consultas no Prodasen ontem 

A corrida contra o 
relógio constituinte 

Nas tardes de sábado, no 
Congresso Nacional, pode-
se atravessar longos salões 
e corredores ouvindo na pe­
numbra só o ruído dos pró­
prios passos. Ontem, esta 
(natividade era apenas 
aparente. Em gabinetes, 
na biblioteca e principal­
mente no Centro de Proces­
samento de Dados do Sena­
do Federal (Prodasen), ha­
via trabalho febril. Relato­
res e assessores parlamen­
tares lançavam-se à tarefa 
insana de analisar cente­
nas de sugestões e prepa­
rar, para amanhã, os ante-
projetos de cada capitulo 
da nova Constituição. Não 
fosse a Informática, estaria 
em maus lençóis principal­
mente o relator da Subco­
missão dos Trabalhadores 

' e Servidores Públicos, a 
campeoníssima, com 1 mil 
500 propostas para estudar. 

Estafados, constituintes 
queixavam-se da prorroga­
ção do prazo para a entre­
ga de sugestões (de 24 de 
abril para 6 de maio), sem 
qualquer contrapartida oa-
ra os relatores. O resultado 
disto foi o recebimento da 
maioria das propostas na 
última hora. Ontem à tar­

de, elas continuavam che­
gando. "Recebi estas ago­
ra", reclamava o deputado 
José Jorge (PFL-PA). Há 
15 dias, ele começou a pre­
parar ementas para cada 
matéria e a enviá-las ao 
Prodasen, onde iam sendo 
arquivadas na memória 
dos computadores. Fez isto 
com 87. De sextafelra para 
cá, recebeu mais de 300. 

Jorge optou por deixar de 
fazer as ementas, passando 
a analisar cada sugestão e. 
quando é o caso, jogá-la em 
uma versão de anteprojeto 
que vai sendo constante­
mente alterada (uma das 
vantagens do computador 
nesta tarefa é a facilidade 
de substituir, excluir ou 
acrescentar partes do tex­
to). Irritado, devolveu tam­
bém os assessores cedidos 
"só ontem" pela Câmara e 
pelo Senado. 

Já Geraldo Campos 
(PMDB-DF) e Mário Lima 
(PMDB-BA), presidente e 
relator da Subcomissão dos 
Trabalhadores e Servido­
res Públicos, tomaram ru­
mo diferente. Na biblioteca 
do Senado, auxiliados por 
sete assessores, prepara­
vam ementa por ementa. 

"Já temos quase mil pron­
tas e boa parte já está no 
Prodasen". informou Cam­
pos. 

Os computadores inde­
xam as propostas de acor­
do com um roteiro temáti­
co elaborado pelos consti­
tuintes em conjunto com 
analistas de sistemas, ela­
boram quadros comparati­
vos e dão rápido acesso a 
qualquer documento digi­
tado. Mesmo assim, não fo­
ram uma opção geral. Exa-
tamente metade das 24 sub­
comissões usam os recur­
sos do Prodasen. Alguns re­
latores, como Darcy Pozza 
(PDS-RS), da Subcomissão 
dos Direitos e Garantias In­
dividuais, preferiram ma­
nusear calhamaços de su­
gestões. Pozza lida com 500 
delas, e outras vão chegan­
do. Num vão de escada no 
Senado, ontem à tarde, um 
grupo de funcionários tira­
va cópias e cópias xerográ-
ficas. A Equipe de Campos 
e Lima. desde quinta-feira, 
está ativa das 9h às 2h da 
madrugada. Eles esperam 
terminar o trabalho pon­
tualmente: às I7h de ama­
nhã. 

Márcia quer a isenção 
de impostos ao papel 

— A deputada Márcia Ku-
bltschek (PMDB-DF) inte­
grante da Subcomissão de 
Educação. Cultura e Es­
portes, apresentou suges­
tão de emenda à Consti­
tuinte dispondo sobre a 
Isenção de impostos aos li­
vros, jornais, revistas e pe­
riódicos Independente do 
qual seja o suporte físico 
que os contenha. 

De acordo com a parla­
mentar que assegura ter a 
aceitação de seus pares na 
aprovação dessa emenda, 
"se não houver essa isen­
ção de impostos, a indús­
tria dos livros, jornais, pe­
riódicos e revistas será 
grandemente prejudica­
da". Ela ressalta que em 
um pais como o Brasil, ca­
rente de muita cultura, "é 
necessário o incentivo, fa­
zendo com que a cultura vá 
ao povo na maior escala 
possível e uma forma para 
Isso acontecer é através da 
publicação em número ca­
da vez maior de livros". 

Márcia Kubitschek ob­
serva ainda que não haverá 
exceções, no caso de a 
emenda constar no texto 
constitucional, "todas as 
publicações serão isentas 
de tributos". 

O importante no enten­
der da deputada "é que 
uma quantidade realmente 
significativa de livros pos­
sa chegar a todas as cama­
das da população, porque o 
povo brasileiro precisa ler. 
Para ler, precisa ter o ma­
terial nas suas mãos de for­
ma viável economicamen­
te". 

CÂMARA DO LIVRO 

Com relação à emenda 
constitucional enviada pela 
deputada Márcia Kubits­
chek. o representante da 
Câmara Brasileira do Li­
vro, Ewald José Drum-
mond. manifestou sua 
apreensão e desejo de que 
realmente seja inserida no 
texto constitucional uma 
vez que ela amplia o que já 
é vigente, no sentido de 
adequar modificações ope­
radas pela atual tecnolo­
gia, quando se refere a 
"qualquer que seja o supor­
te fisico que contenha as 
publicações". 

Ewald ilustra com a 
questão do livro audiovi­
sual, impresso em fitas, 
"que alcança inclusive aos 
cegos". Para ele é impor­
tante o adendo, "porque, 
hoje. em termos de publi­
cação, os insumos traba­
lhados Já não se restringem 
somente ao papel, e todos 
eles compõem o preço final 
do produto". 

Segundo Ewald Drum-
mond a Isenção dos Insu­
mos para publicações se­
rão regulados mediante lei 
complementar a ser devi­
damente examinada pelo 
Congresso Nacional. Dessa 
forma, a exemplo do que é 
feito na lista de serviços, 
essa lei delimitará quais os 
insumos abrangidos. "Em 

síntese — acrescenta — o 
que se pretende é fazer 
com que maior parte da po­
pulação tenha acesso aos li­
vros". 

CERCEAMENTO 

Qualquer limitação à im­
portação de papel, seja de 
ordem tributária, cambial 
ou qualquer outra espécie, 
constitui uma forma de 
cerceamento da liberdade 
de expressão, significando 
a democracia relativa, um 
caminho aberto aos atenta­
dos contra à liberdade dos 
autores, dos editores e dos 
leitores. Esta colocação foi 
feita pelo presidente do Sin­
dicato Nacional dos Edito­
res de Livros. Sérgio La­
cerda, em depoimento na 
Subcomissão da Educação. 
Cultura e Esportes, ontem 
pela manhã. Ele defendeu 
a manutenção da imunida­
de tributária e da liberdade 
de importação de papel. 

Num pronunciamento rá­
pido e objetivo, lembrou 
que já os constituintes de 46 
"reconheceram como es­
sencial à liberdade de ex­
pressão, vale dizer à liber­
dade editorial, conceder 
imunidade fiscal e tributá­
ria ao papel". Esta imuni­
dade garantiu de forma 
permanente o não paga­
mento de tarifas aduanei­
ras e outros impostos, uma 
vez que a isenção fiscal an­
teriormente concedida po­
deria ser cassada a qual­
quer momento. 

Informou que. em todo 
esse perído de liberdade de 
importação, imunidade tri­
butária e até — durante al­
gum tempo — de subsídios 
cambiais, jamais a indús­
tria nacional de papel foi 
prejudicada, tendo a pro­
dução local sempre sido ad­
quirida pelos consumido­
res. Pelo contrário, a In­
dústria nacional de papel 
cresceu a partir da década 
de 50. chegando hoje a uma 
produção de 4.5 milhões de 
toneladas por ano. 

Apesar disso, esta produ­
ção não é suficiente para 
atender ao consumo inter­
no, havendo a necessidade 
de importação de 300 mil 
toneladas anuais. Assim, 
da mesma forma como a li­
berdade de pensamento foi 
o motivo básico para a ins­
tituição da Imunidade tri­
butária para o papel, agora 
o presidente do Sindicato 
dos Editores defende que a 
liberdade de importação 
está Implícita no mesmo 
preceito constitucional. 

Sérgio Lacerda salienta 
que "o governo trata dos 
pedidos de importação de 
papel da mesma forma co­
mo trata a Importação de 
uísque ou outros produtos 
supérfluos. Não podemos 
ficar à mercê do Ministério 
da Indústria e Comércio, 
como se estivéssemos im­
portando uma Mercedes". 
Muitas vezes, uma guia de 
importação para a compra 
de papel para um livro que 

será Impresso dentro de 
um mês é liberada pela Ca-
cex somente após seis me­
ses, acrescenta o presiden­
te do sindicato. 

Ele afirmou que "o direi­
to de adquirir o papel que 
precisar, para imprimir o 
livro que quiser, faz parte 
da liberdade de expres­
são". Em seguida, lembrou 
que editores de revistas e 
jornais também estão uni­
dos na defesa da garantia 
deste princípio na Consti­
tuinte. No final, lembrou 
que a necesidade de impor­
tação será crescente nos 
próximos anos, já que a in­
dustria nacional de papel 
está estagnada em relação 
ao papel para imprimir. 

A única questão colocada 
para o presidente do Sindi­
cato dos Editores durante o 
seu pronunciamento foi for­
mulada pelo relator Artur 
da Távola. Este deputado 
defendeu a reserva de mer­
cado para os autores nacio­
nais, mas Sérgio Lacerda 
afirmou que "isto não é ne­
cessário, já que os autores 
nacionais são responsáveis 
por 75 por cento da produ­
ção dos editores nacio­
nais". Além disso, salien­
tou que "isto implicaria nu­
ma forma de censura e se­
ria contraproducente, por­
que a reciproca seria ver­
dadeira em relação aos ou­
tros países". 

EDITORES 

O presidente do Sindicato 
Nacional dos Editores de 
Livros, Sérgio Lacerda, pe­
diu ontem que a Constituin­
te assegure o direito à li­
berdade de expressão e edi­
torial, bem como a conces­
são da imunidade fiscal e 
tributária ao papel. Lacer­
da criticou a Carteira de 
Comércio Exterior do Ban­
co do Brasil pela burocra­
cia na demora da liberação 
de guias de importação do 
papel. Segundo ele. será 
preciso importar 300 mil to­
neladas do produto para su­
prir o mercado interno, 
ainda este ano. 

O presidente do Sindicato 
Nacional dos Editores de 
Livros, no último depoi­
mento ouvido pela Subco­
missão de Educação. Cul­
tura e Esportes, explicou 
que a liberdade de expres­
são e a imunidade fiscal e 
tributária do papel foram 
temas que sensibilizaram 
os constituintes da última 
Assembleia Nacional, rea­
lizada em 1946. e que por is­
so transformam-na em lei. 

Como o assunto retorna 
agora ao Congresso, Sérgio 
Lacerda alertou aos novos 
constituintes que "qual­
quer medida que venha a 
restringir ou condicionar 
esta proteção constitucio­
nal, significaria a demo­
cracia relativa, a liberdade 
relativa, o caminho aberto 
aos atentados â liberdade 
dos autores, editores e lei­
tores". 

Frejat dá toda 
atenção à saúde 
O deputado Jofran Frejat 

(PFL-DF) apresentou à 
Mesa da Assembleia Na­
cional Constituinte propos­
ta assegurando a aposenta­
doria, com proventos inte­
grais, aos profissionais de 
saúde, que passariam a 
merecer o beneficio após 30 
anos (homens) e 25 anos 
(mulheres) de efetivo 
exercido em funções de 
atenção direta á saúde. 

O deputado Justifica a 
sua preocupação lembran­
do que. entre outros fato-
res, os profissionais de saú­
de enfrentam riscos diários 
ao desenvolverem suas ati-
vldades em hospitais, inva­
riavelmente, sujeitos à in­
cidência de Infecção. "Na­
da portanto mais justo do 
que estender a estes traba­
lhadores o direito â aposen­
tadoria especial", afirmou 
Frejat. 

Leite insiste 
nos royalties 

O deputado Jorge Leite 
(PMDB-RJ) apresentou 
proposta ao novo texto 
constitucional incluindo en­
tre os bens dos estados e 
territórios a plataforma 
continental nos limites re­
gulados em lei, sob o argu­
mento de que em casos co­
mo o do Rio de Janeiro, on­
de o petróleo oriundo da 
plataforma continental de 
Campos corresponde a 80 
por cento da produção na­
cional, esse Estado deixa 
de receber substancial re­
ceita. 

Nem o Estado do Rio de 
Janeiro nem o município de 
Campos recebem qualquer 
indenização pelo petróleo 
extraído pela Petrobrás na 
plataforma continental, 
apesar de ambos arcarem 
com o ónus da criação da 
infra-estrutura necessária 
para a lavra, segundo o de­
putado. 

Monopólio na 
telecomunicação 
Representantes de sindi­

catos de engenheiros e tra­
balhadores em telecomuni­
cações de todo o Pais entre­
garam ontem à Subcomis­
são de Ciência, Tecnologia 
e Comunicação um docu­
mento defendendo a manu­
tenção do monopólio esta­
lai das telecomunicações. 
Os sindicatos também lan­
çaram campanha contra a 
privatização do setor e pre-
lende reunir 300 mil assina­
turas populares para servir 
de respaldo a esta política. 

Na terça-feira, os traba­
lhadores em comunicações 
de diversos estados promo­
veram atos públicos visan­
do conscientizar a popula­
ção sobre a importância de 
se manter inalterado o mo­
nopólio estatal que, argu­
mentam as lideranças, 
"precisa ser grantido pela 
futura Constituição". 

Deputado sugere 
o fim do ICM 

O Deputado José Guedes 
(PMDB-RO), vice-lider do 
Partido na Constituinte, 
apresentou ontem e defen­
deu em pronunciamento a 
sugestão constitucional que 
tem por objetivo vedar aos 
estados e municipios a one-
ração tributária nas opera­
ções interestaduais para 
revenda. 

Explica o parlamentar 
que o Imposto sobre Circu­
lação de Mercador i a s 
(ICM) "é na realidade um 
imposto sobre a produção e 
neste ponto reside um dos 
tratamentos desiguais na 
distribuição de rendas tri­
butárias", ou seja. os esta­
dos produtores fazem "na 
verdade uma drenagem de 
recursos aumentando as 
desigualdades regionais". 

Dante atribui 
boato à elite 

Belo Horizonte — O mi­
nistro da Reforma e Desen­
volvimento Agrário. Dante 
de Oliveira, atribuiu ontem 
aos setores privilegiados 
da sociedade brasileira a 
onda de boatos sobre a ins­
tabilidade do Governo Sar-
ney. Para ele, a criação 
desse clima não interessa 
às forças democráticas, 
"mas aos especuladores, 
os mesmos que engoliram 
goela a dentro o Plano Cru­
zado e jogaram tudo para 
desestabilizá-lo". 

Dante, que esteve em Be­
lo Horizonte para assinar 
um convénio com o gover­
no do Estado de descentra­
lização da reforma agrá­
ria, acha que deve caber à 
Constituinte, soberana­
mente, a definição do siste­
ma de governo e do manda­
to do presidente Sarney. 

Dieese pede 40 

horas semanais 
A adoção da jornada se­

manal de trabalho de 40 ho­
ras, garantia no emprego e 
representação dos traba­
lhadores na empresa, são 
algumas das reivindica­
ções básicas dos trabalha­
dores, levadas à Consti­
tuinte pelo Departamento 
Intersindical de Estatística 
e E s t u d o s S ó c i o -
Econõmlcos (Dieese). 

Para o Dieese. sem estes 
três pontos básicos, "o Bra­
sil não terá a tão sonhada 
mudança social". Para a 
entidade, a propôsitoa. a 
nova Constituição precisa 
garantir a estabilidade no 
emprego, de forma clara, 
para evitar que a norma 
venha a ser desobedecida. 


